
Mais um juiz do Maranhão é afastado por irregularidades em
processos

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) afastou de suas funções o juiz maranhense José Arimatéia
Correia Silva, da 5ª Vara Cível. Ele é acusado de cometer irregularidades ao liberar ou bloquear valores
vultosos de empresas que respondiam a ações na vara. Os conselheiros, por unanimidade, também
mandaram o Tribunal de Justiça do Maranhão suspender os benefícios do juiz, como o uso de motorista
e carro oficial, com exceção dos vencimentos.

O CNJ ainda analisa o caso do também juiz maranhense Megbel Abadalla, da 4ª Vara da Fazenda
Pública. No ano passado, o órgão já tinha afastado o juiz Abrahão Linconl Sauaia, então titular da 6ª
Vara Cível da capital. Todos são acusados das mesmas infrações: aplicar multas exageradas contra
grandes empresas.

As ações contra os magistrados são resultado de uma correição feita pelo próprio CNJ e pela
Corregedoria do Tribunal de Justiça do Maranhão ano passado. De acordo com o relatório da
sindicância, o juiz José de Arimatéia Correia Silva agiu com parcialidade, causando graves prejuízos a
uma das partes, em favorecimento de outra, e paralisado indevidamente alguns processos.

Ele é acusado também de ser responsável pela liberação de R$ 3,3 milhões num processo de indenização
por danos materiais e morais (Processo 26.744/2008), sem pedido da parte e sem exigência de caução.
Em outra ação (Processo 1.086/2000), o juiz determinou o bloqueio online de R$ 1,4 milhão do Banco
do Brasil. Pelo não cumprimento da decisão, ele determinou multa de R$ 15 mil por hora, caso o valor
não fosse bloqueado.

A Corregedoria verificou ainda que a 5ª Vara Cível, da qual o juiz é titular, tinha processos paralisados
desde 1982 e outros conclusos (prontos para sentença) desde 1998. Diante dos fatos apontados pela
sindicância, os conselheiros decidiram instaurar o Processo Administrativo Disciplinar. Além disso, o
CNJ vai encaminhar cópias da sindicância à seção maranhense e ao Conselho Federal da  Ordem dos
Advogados do Brasil, para que a entidade avalie a conduta dos advogados beneficiados com as decisões
do magistrado. Com informações da Assessoria de Imprensa do Conselho Nacional de Justiça.
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